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Validação da tecnologia educacional “abuso não vai rolar” 
para as jovens com deficiência intelectual

Validation of the educational technology “abuse no more” 
for young people with intellectual disabilities

Resumo  A efetivação de ações educativas, in-
cluindo a prevenção da violência sexual, direcio-
nadas à promoção dos direitos sexuais das jovens 
com deficiência intelectual, caracteriza-se como 
um desafio nos serviços que atendem este públi-
co. O objetivo deste artigo é validar, com juízes es-
pecialistas, a tecnologia educacional direcionada 
à prevenção do abuso sexual entre as jovens com 
deficiência intelectual. Trata-se de estudo de vali-
dação de conteúdo e aparência, realizado com 25 
juízes. As informações foram coletadas através de 
questionário, considerando os domínios: objetivo, 
relevância, estrutura e apresentação. Os dados 
quantitativos foram analisados através do Índice 
de Validação de Conteúdo (IVC) e adotado o pon-
to de corte 0,80, enquanto os dados qualitativos 
foram submetidos à análise temática de conteú-
do. A tecnologia educacional “Abuso não vai ro-
lar: aprendendo a se proteger”, foi subsidiada pelo 
referencial teórico de Vygotsky e é composta por 
um conjunto de materiais, incluindo livro de his-
tórias e recursos de apoio (boneco, livreto e vídeo 
explicativo). Essa tecnologia foi validada pelos ju-
ízes, com um IVC total de 0,99, superior a 0,95 em 
todos os itens e domínios. Os juízes ressaltaram o 
caráter relevante e inovador da tecnologia, apre-
sentando sugestões para sua potencialização.
Palavras-chave  Deficiência intelectual, Educação 
sexual, Jovens, Tecnologia educacional, Violência 
sexual

Abstract  The implementation of educational ac-
tions, including sexual violence prevention, aimed 
to promoting the sexual rights of young individu-
als with intellectual disabilities, can be characte-
rized as a huge challenge in the services that assist 
this population. This article aims to validate, with 
expert judges, educational technology aimed at 
sexual abuse prevention among young individuals 
with ID. This is a content and display validation 
study, performed with 25 judges. The information 
was collected through a questionnaire, considering 
the domains: objective, relevance, structure and 
presentation. The quantitative data were analy-
zed using the Content Validation Index (CVI) 
and a cutoff point of 0,80 was adopted, while qua-
litative data were submitted to thematic content 
analysis. An educational technology “Abuse no 
more: learning to protect yourself”, was subsidized 
by Vigotsky’s theoretical framework and consists 
of a set of materials, including a storybook and su-
pport resources (dolls, booklet and explanatory vi-
deo). This technology was validated by the judges, 
with a total CVI of 0,99, obtaining a CVI >0,95 in 
all items and domains. The judges highlighted the 
relevant and innovative nature of the technology, 
offering suggestions for its improvement.
Key words  Intellectual disability, Sex education, 
Young people, Educational technology, Sexual 
violence
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introdução

No Brasil, 45.606.048 milhões de pessoas (24%) 
declararam ter algum tipo de deficiência. Destas, 
6.610.266 (14%) são jovens com idades entre 15 e 
29 anos, sendo que 566.840 (9%) têm deficiência 
intelectual (DI), foco de análise neste trabalho1. 

Contemporaneamente a deficiência é vista a 
partir da interação entre indivíduo e seu contex-
to, ou seja, sob a ótica da funcionalidade e da par-
ticipação no seu meio.  Essa perspectiva amplia o 
olhar sobre a deficiência, antes reduzida a uma 
condição de doença para assumir um caráter 
mais social e político, desfocando das incapaci-
dades e limitações2.

Entre os diferentes desafios enfrentados por 
jovens com DI a vivência da sexualidade de forma 
saudável e segura se destaca3,4,5. As pessoas com 
deficiência têm direito de expressar e de viver a 
sua sexualidade, assim como de receber assistên-
cia em serviços especializados, acesso à informa-
ção e à educação sexual. A Convenção acerca dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência defende que 
as jovens com deficiência devem ter proteção e li-
berdade para decidirem sobre sua sexualidade, de 
acordo com sua idade e maturidade. Para isto, os 
estados precisam adotar medidas para garantir o 
gozo destes direitos de forma igualitária, buscan-
do empoderar essas jovens, promovendo o seu 
desenvolvimento de forma plena e saudável, livre 
de discriminação, imposição e violência5. Desta-
ca-se que a sexualidade quando bem conduzida 
e orientada favorece o desenvolvimento afetivo, 
facilita a capacidade de se relacionar, melhora a 
autoestima e contribui para a inclusão social6-8. 

Contudo, as pessoas com deficiência, mui-
tas vezes, não são percebidas socialmente como 
pessoas sexualizadas, como se não pudessem en-
tender ou necessitar de educação sexual. Como 
consequência, há uma postura de omissão ou 
mesmo de punição, na tentativa de ocultar e si-
lenciar suas expressões de sexualidade6,7.

Este processo de silenciamento da sexua-
lidade das pessoas com deficiência em geral, e 
sua consequente vulnerabilização, é amplificado 
quando se considera as especificidades da DI. 
Embora jovens com DI passem pelas mesmas 
transformações e fenômenos pubertários dos 
adolescentes típicos, os estereótipos sociais a elas 
associados, marcados pela percepção infantiliza-
da e de dependência, contribuem para que sejam 
oferecidas poucas possibilidades de vivências, 
especialmente, no campo da sexualidade6,8. Os 
tabus sociais, estigmas e discriminações, dificul-
tam o exercício pleno do direito de expressão da 

sexualidade, influenciando a autopercepção e o 
empoderamento, bem como repercutem nega-
tivamente para a apropriação do próprio corpo, 
a construção da identidade, inclusive sexual e de 
gênero9.

Neste contexto, vários jovens, principalmente 
as meninas, acabam não recebendo informações 
básicas sobre o seu desenvolvimento, incluindo 
as mudanças e cuidados com o seu corpo, fazen-
do com que fiquem inseguras e muitas vezes não 
saibam lidar com aspectos relacionados a sua se-
xualidade3,4,9.

Este cenário assume contornos específicos 
quando se considera a interseccionalidade en-
tre ser jovem, com deficiência e mulher. Estu-
dos apontam que elas são menos informadas e 
mais expostas a fatores de risco como Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (IST) e a violências, 
entre estas, o abuso sexual4,7,10. Esse tipo de vio-
lência pode levar a consequências psicológicas, 
fisiológicas, comportamentais, sociais e sexuais 
ao longo da vida. As vítimas estão propensas a 
apresentar, entre outros aspectos, depressão, an-
siedade, encoprese, automutilação, isolamento 
social, problemas com a sexualidade, medos de 
ficar sozinhas, ideação suicida11.

O enfrentamento das situações de violência 
sexual perpassa pela adoção de estratégias para 
ampliar e fortalecer os mecanismos de defensoria 
das jovens. Dentre estas, destaca-se a importân-
cia da educação integral em sexualidade, na qual 
o educando é protagonista no processo educa-
cional, o que possibilita a aquisição de conheci-
mentos, desenvolvimento de atitudes positivas e 
construção de habilidades para a vivência de uma 
sexualidade livre e segura12. 

Ao considerar as especificidades de ser jovem 
com DI, o que implica na vivência de diferentes 
níveis de dificuldade de aprendizagem e parti-
cipação social, além da escassez de Tecnologias 
Educacionais (TE) sobre a temática em foco, 
ressalta-se a importância do desenvolvimento e 
avaliação de materiais educativos adequados às 
necessidades e habilidades deste público13. Este 
estudo objetivou validar, com juízes especialistas, 
uma tecnologia educacional direcionada para a 
prevenção da violência sexual das jovens com DI.

Método

Este artigo apresenta a terceira etapa da pesquisa 
“Tecnologia assistiva educativa para a educação 
sexual de adolescentes do sexo feminino com 
deficiência intelectual”, aprovada pelo Comitê 
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de Ética em Pesquisas do Centro de Ciências da 
Saúde da Universidade Federal de Pernambuco.

A TE intitulada “Abuso não vai rolar: apren-
dendo a se proteger” foi elaborada em estudo 
metodológico de desenvolvimento e validação, 
com abordagem quantitativa e qualitativa, rea-
lizado em três etapas sequenciadas: diagnóstico, 
construção da TE e validação da TE (foco deste 
artigo).

Na primeira Etapa, diagnóstico, de cunho 
qualitativo, realizou-se entrevistas e grupos focais 
com 19 jovens mulheres com DI (15 a 18 anos), 
17 mães/cuidadoras e 22 profissionais, com o 
propósito de compreender as concepções sobre 
sexualidade e educação sexual, além de identificar 
os temas e recursos que comporiam a TE. Iden-
tificou-se que o foco da TE seria a prevenção do 
abuso sexual. Na segunda etapa, desenvolveu-se 
a TE, tomando como base algumas fases do Guia 
de Orientação para Desenvolvimento de Projetos 
(GODP)14. A TE foi referenciada na Teoria sócio
-histórica de Vygostky15, sendo considerados os 
pressupostos: interação social, participação ativa, 
linguagem, mediação, compensação, motivação, 
nível de desenvolvimento potencial e real. 

A TE, ilustrada na Figura 1, é direcionada 
para utilização de profissionais e cuidadores/pais 
das adolescentes e tem o objetivo de facilitar o 
processo de ensino-aprendizagem para a preven-
ção do abuso sexual das jovens com DI, com ida-
des entre 15 e 19 anos. A TE é composta por um 
livro ilustrado e dois bonecos sexualizados (ho-
mem e mulher), além de material de apoio nos 
formatos de livreto e vídeo explicativo.

O livro apresenta as histórias de Leca, uma 
adolescente com DI, que vivencia aspectos rela-
cionados à sexualidade de forma segura e sau-
dável, com o adolescente Edu. Ela se depara com 
situações de risco para o abuso sexual. Durante as 
histórias são oferecidos recursos de interativida-
de (perguntas, ilustrações para serem descober-
tas, espaços para desenhos etc.) que possibilitam 
que o mediador tanto avalie a compreensão e a 
aprendizagem das adolescentes como construa 
estratégias de proteção possíveis, com destaque 
para a busca de um adulto de confiança.  

A terceira etapa, foco deste texto, constitui-
se como uma pesquisa de validação de aparên-
cia e conteúdo realizada com juízes especialistas 
(profissionais, docentes e pesquisadores), que 
atingiram uma pontuação mínima de cinco pon-
tos, conforme critérios adaptados do Modelo de 
Fehring17: titulação, produção científica e experi-
ência profissional com a temática em discussão. 
Os participantes foram identificados através da 

representatividade na área, do currículo na Pla-
taforma Lattes e por “bola de neve”, que consiste 
na seleção de sujeitos através de indicação e reco-
mendação de sujeitos anteriores16. 

Inicialmente, os juízes especialistas tiveram a 
oportunidade de manusear, observar, ler e anali-
sar a TE. Posteriormente, responderam um ques-
tionário no qual avaliaram conteúdo e aparência 
de todo o kit que compõe a TE (livro, livreto de 
apoio, bonecos e vídeo explicativo). Os domí-
nios de avaliação adotados foram baseados nos 
critérios de validação de materiais educativos, 
descritos como: objetivos, relevância, estrutura e 
apresentação18. Os itens foram analisados a partir 
de uma escala do tipo Likert: concordo (C), con-
cordo parcialmente (CP), discordo parcialmente 
(DP), discordo (D) e não posso avaliar (NA). O 
grau de concordância entre os juízes foi avaliado 
pelo Índice de Validade de Conteúdo (IVC), con-
siderando a concordância mínima de 0,80 para 
a validação19. O IVC foi utilizado para análise de 
cada domínio e da tecnologia como um todo. 

Os juízes foram solicitados a fazer observa-
ções escritas acerca dos itens avaliados, além de 
sugestões para adaptação e melhoria do material. 
Estes dados foram submetidos à análise de con-
teúdo temática20, considerando os domínios de 
validação. 

Resultados

Participaram do estudo 25 juízes especialistas 
com atuação em diferentes campos - docência, 
assistência, gestão e políticas públicas -, e gradu-
ação em diversas áreas (Quadro 1). 

A maioria dos juízes tinha experiência na ela-
boração e/ou avaliação de materiais educativos/
educacionais, inclusive em formato de vídeos e 
documentários, sobre pessoas com deficiência e/
ou sexualidade e/ou violência. Destaca-se que al-
guns sujeitos eram autores de materiais referên-
cias na área, consultores do Ministério da Saúde, 
com trabalhos premiados, e também formadores 
na área de sexualidade e violência, reconhecidos 
nacionalmente.   

Os dados dos questionários apontaram que a 
TE “Abuso não vai rolar” foi considerada válida, 
obtendo um IVC total de 0,99. Especificamente 
em relação ao livro, observa-se na Tabela 1, que 
todos os itens avaliados obtiveram concordância 
superior a 0,95. 

A dimensão objetivo, que se refere aos pro-
pósitos, metas ou fins que se deseja atingir com 
a utilização da TE, obteve uma concordância de 
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100%. Alguns juízes destacaram o caráter inova-
dor da TE e seu potencial para favorecer o ensino
-aprendizagem das jovens com DI, para a preven-
ção do abuso sexual e para o desenvolvimento de 
estratégias de autoproteção.  

Sem dúvida nenhuma o material é inovador 
e excelente, para trabalhar totalmente de forma 
concreta o abuso, ou melhor a proteção do abuso 
sexual na deficiência intelectual. (J4).

Outros juízes ressaltaram que a TE pode ser 
utilizada por profissionais de vários campos, e 
também não apenas com adolescentes com DI, 
uma vez que contribui para a identificação e pre-
venção de situações de abuso e a construção do 
diálogo com as vítimas.   

Sugiro que esse material seja divulgado e fabri-
cado para uso de conteúdo pedagógico, tanto para 
pessoas com deficiência intelectual, quanto para 
qualquer criança, jovem e mesmo adulto (PCD). 
(J9).

Excelente material que pode ser utilizado por 
profissional da área de saúde (...) psicólogos, equi-

pes NASF e também pode ser utilizado nas escolas, 
serviço social, CREAS, facilitador como primeira 
abordagem. Sugiro que também seja utilizado na 
GPCA com devido treinamento. (J21).

Considerando a intenção de utilização futura 
da TE por pais, dois juízes ponderaram sobre a 
adequação da linguagem e a necessidade de reali-
zação da validação com este público.   

Parabéns pela iniciativa! Oportunamente su-
gere-se escuta de pais para que avaliem a lingua-
gem e compreensão. (J22).

Além de ser compreendida como uma TE que 
atinge a sua finalidade, foi considerada relevante 
e significativa obtendo um IVC=1. Os juízes re-
alçaram a magnitude dos temas abordados e as 
possibilidades de compartilhamento e de apren-
dizado. Além disso, vislumbraram que o material 
poderá ser uma referência na área para ser uti-
lizado por pais e profissionais na prevenção do 
abuso sexual. 

Acredito que será de grande importância para 
os profissionais que trabalham com essa temática, 

Figura 1. Apresentação da tecnologia educacional “Abuso não vai rolar: aprendendo a se proteger”.   

Fonte: Arquivo pessoal.

Livreto de apoio

Vídeo explicativo

Livro interativo

Bonecos sexuados Livreto de apoio
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bem como para a família, sendo um ótimo recurso 
a ser utilizado com estas adolescentes. (J13).

Mesmo que se tenha obtido índice necessá-
rio para sua validação, destaca-se a concordância 

parcial de quatro juízes com relação à abrangên-
cia da TE e a possibilidade de generalizações da 
aprendizagem para outros contextos. Neste sen-
tido, o juiz de número 22 fez ressalvas quanto ao 

Quadro 1. Caracterização dos juízes quanto às experiências, ocupação atual e experiência com elaboração e 
avaliação de materiais educacionais na área da pesquisa.

J
tempo de

experiência 
(anos)

experiência na área ocupação atual
elaboração/

Avaliação de material

J1 23 Conselho Tutelar e CAPSi, 
Centro de referência a 
crianças e adolescentes 
vítimas de violência 

Psicóloga -

J2 18 Professora de Direito Penal. 
Perspectiva jurídica da 
temática

Professora do curso de 
Direito

Cartilha sobre crimes sexuais e  
violência doméstica contra a 
mulher

J3 18 Assistência à crianças 
e adolescentes 
com deficiência; 
Desenvolvimento de TA

Professora do curso de 
Terapia Ocupacional

Avaliação e desenvolvimento 
de produtos de TA para 
crianças e adolescentes

J4 6 Assistência em Terapia 
Ocupacional e Pesquisa

Terapeuta Ocupacional -

J5 10 Inclusão educacional de 
indivíduos com deficiência 

Professora do Departamento 
de Psicologia e Orientação 
Educacionais

Elaboração de jogos de 
alfabetização para crianças 
com TEA

J6 7 Escuta clínica de crianças 
e adolescentes vítimas de 
violência e transtornos 
mentais

Professora do curso de 
Medicina e Psicóloga

-

J7 4 Juíza de Direito titular 
da Vara de Violência 
Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher

Juíza de Direito -

J8 17 Professora de Atendimento 
Educacional Especializado

Pedagoga Desenvolve recursos 
educacionais para crianças e 
adolescentes com deficiência 

J9 25 Professora de AEE
Educação profissional e 
tecnológica inclusiva 

Pedagoga Adequação de livros didáticos 
voltados as pessoas com 
deficiência intelectual

J10 10 Atendimento a adolescentes 
em sofrimento psíquico e 
deficiência intelectual no 
CAPS

Professora do curso de 
Enfermagem

Elaboração de material 
educativo 

J11 5 Supervisora de estágio na 
APAE
Voluntária na instituição

Professora do curso de 
Fisioterapia

-

J12 10 Desenvolvimento de 
materiais educativos e 
recursos terapêuticos 

Desenvolvedora de produtos 
educativos e terapêuticos

Produção de vídeos para pais e 
profissionais; Conteúdo textual 
em ambiente virtual

J13 25 APAE, Oficina Abrigada de 
Trabalho, IMG

Gestora de serviço e 
assistência 
às famílias e pessoas com 
deficiência 

Cartilhas educativas

continua
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potencial de representatividade do material, con-
siderando a diversidade humana, inclusive das 
jovens com DI, além de diferentes contextos, as-

pectos sócio-históricos e econômicos e amplitu-
de de situações de risco. Contudo, ele compreen-
de que um único material não poderia dar conta 

J
tempo de

experiência 
(anos)

experiência na área ocupação atual
elaboração/

Avaliação de material

J14 19 Educação sexual e 
assistência a adolescentes 
com deficiência intelectual 

Psicóloga Documentário e cartilha 
educativa sobre sexualidade de 
jovens com DI

J15 8 Formação em Educação 
em Sexualidade. Vasta 
experiência na área de 
jornalismo televisivo e 
comunicação audiovisual.

Educadora Sexual: 
formação e intervenção com 
adolescentes

Livro sobre prevenção 
de violência sexual para 
adolescentes

J16 4 Desenvolvimento e 
avaliação de produtos para 
pessoas com deficiência

Professora do curso de 
Design

Desenvolvimento e avaliação 
de ferramentas para projetos 
em TA

J17 23 Atendimento em saúde a 
crianças e adolescentes com 
deficiências e síndromes 
genéticas

Médica geneticista -

J18 4 Assistência em promoção 
da saúde, cuidados com o 
corpo, imagem corporal 
e inclusão social para 
adolescentes com DI

Nutricionista
Professora do curso de 
Nutrição 

Elaboração de Materiais 
educativos sobre promoção da 
saúde e cuidados com o corpo

J19 3 Educação em Saúde; 
Desenvolvimento de 
materiais educativos

Professora do curso de 
Enfermagem 

Validação de protocolos 
e materiais educativos; 
Elaboração de tecnologias 
educacionais, vídeos educativos

J20 5 Projeto de prevenção 
e enfrentamento da 
violência, no contexto 
escolar

Professora do Departamento 
de Educação e PPG em 
Educação, Culturas e 
Identidades

Cartilha sobre a prevenção 
de abuso sexual; Guia de 
estimulação de crianças com 
deficiência

J21 33 Assistência a crianças e 
adolescentes vítimas de 
violência 

Médica clínica e legista
Sanitarista

Materiais educativos sobre 
violência 

J22 24 Gestão de sistemas de 
saúde com foco para 
atenção a criança e ao 
adolescente 

Médico sanitarista, gestão e 
pesquisador

Materiais educativos sobre 
saúde da criança e do 
adolescente

J23 15 Assessora para a área de 
DI; Desenvolvedora de 
conteúdo sobre DI

Ministério das Relações 
Exteriores

Elaboração de materiais 
educativos e produção de 
conteúdo textual para pessoas 
com DI e cuidadores

J24 6 Educação sexual e violência 
sexual

Gerente de parcerias para a 
saúde inclusiva na América 
Latina

-

J25 23 Médico da Special Olympics Diretor de programa de 
saúde inclusiva

-

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Quadro 1. Caracterização dos juízes quanto às experiências, ocupação atual e experiência com elaboração e 
avaliação de materiais educacionais na área da pesquisa.
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da totalidade destes aspectos e que há, portanto, a 
necessidade de se fazer recortes e escolhas.  

A crítica relacionada à situação de abuso com 
imagens e cenas mais comuns e frequentes promove 
“generalizações” não adequadas para todos os ca-
sos. Por outro lado, opções diferentes da proposta 
geram mais críticas que o formato atual. (J22).

No que se refere à estrutura e apresentação do 
livro, ou seja, a forma de demonstrar as orienta-
ções, sua organização geral, disposição, coerência 
e formatação, o IVC foi de 0,99. Os juízes desta-
caram as possibilidades de diversificação e gra-
duação do conhecimento, interatividade, acessi-
bilidade e a qualidade do material.

tabela 1. Índice de validade quanto aos domínios: objetivo, relevância, estrutura e apresentação.

itens c cP DP D NA iVc

objetivo

1.1 Tem como propósito a prevenção do abuso sexual das adolescentes com 
deficiência intelectual

24 1 - - - 1

1.2 Favorece o ensino-aprendizagem das adolescentes com deficiência 
intelectual

25 0 - - - 1

1.3. Estimula o reconhecimento do corpo, a identificação de situações de 
risco para o abuso sexual e o desenvolvimento de estratégias de proteção a 
partir de situações-problema

25 0 - - - 1

1.4 Contribui com pais e profissionais, na educação sexual com o foco na 
prevenção do abuso sexual das adolescentes com deficiência intelectual

23 2 - - - 1

IVC Total 1

estrutura e apresentação

2.1 A tecnologia educacional é apropriada em sua estrutura e forma de 
apresentação

24 1 - - - 1

2.2 As informações são apresentadas de maneira clara e objetiva 21 4 - - - 1

2.3 O conteúdo das informações apresentadas está cientificamente correto 24 1 - - - 1

2.4 O material está apropriado ao nível sociocultural do público alvo 
proposto

20 5 - - - 1

2.5 Há uma sequência lógica do conteúdo proposto 24 1 - - - 1

2.6 Os recursos auxiliares contribuem para a compensação das dificuldades 
e permitem o acesso aos diferentes níveis de compreensão

22 3 - - - 1

2.7 O conteúdo apresentado corresponde ao nível de conhecimento do 
público-alvo

19 6 - - - 1

2.8 Estimula a interação, a participação ativa e a comunicação 24 1 - - - 1

2.9 A formatação, cores, gramatura, imagens estão adequadas ao público-
alvo

21 3 1 - - 0,96

2.10 As ilustrações, símbolos e signos, são representativos e expressivos 
suficientes

21 3 1 - - 0,96

2.11 O material de que é feito está apropriado, facilita a exploração e a 
interação

25 0 - - - 1

2.12 A quantidade de informação está suficiente 23 2 - - - 1

IVC Total 0,99

Relevância

3.1 Permite o compartilhamento de conhecimento e generalizações do 
aprendizado em outros contextos

21 4 - - - 1

3.2 Favorece o desenvolvimento de atitudes preventivas diante de situações 
de risco

23 2 - - - 1

3.3 Aborda temas relevantes para a prevenção do abuso sexual das 
adolescentes com deficiência intelectual

25 0 - - - 1

3.4 Valoriza conhecimentos já adquiridos e estimula novos conhecimentos 24 1 - - - 1

3.5 Pode ser utilizado como referência no meio científico da área e por 
instituições que trabalham as adolescentes com deficiência intelectual

22 3 - - - 1

IVC Total 1
Fonte: Elaborada pelas autoras.
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Para além da relevância social, percebe-se o 
cuidado com que o material educativo avaliado 
foi pensado e confeccionado, com uma estratégia 
de abordagem apropriada, apresentando as infor-
mações de maneira clara e objetiva, seguindo uma 
sequência lógica de acordo com os assuntos abor-
dados, valorizando os conhecimentos adquiridos e 
estimulando novos conhecimentos, bem como faci-
litando o acesso a um público com diferentes níveis 
de compreensão. (J7).

Congruente ao que foi apontado em relação 
à abrangência da TE, considerando a diversidade 
do público, observou-se que cinco juízes concor-
daram parcialmente nos itens referentes à apro-
priação sociocultural, considerando as possíveis 
dificuldades de compreensão e do manejo dos 
mediadores.

Não sei se temos elementos para afirmar que o 
material é apropriado ao nível sociocultural sem a 
aplicação do mesmo em grupos com diferentes ní-
veis socioeconômicos. (J5).

[…] concordo parcialmente pois há a coloca-
ção de questões delicadas que acho que o material 
de apoio poderia trazer um suporte de conteúdo 
maior, quando o mediador for os pais, por exemplo, 
que podem ter um nível de escolaridade/compreen-
são menor. (J16).

Outros seis juízes também apontaram con-
cordância parcial, quanto à adequação ao nível 
de conhecimento das adolescentes, refletindo so-
bre as variações de níveis de DI e compreensão 
das jovens. 

Acredito que sim, mas tenho dúvida se permi-
te o acesso aos diferentes níveis de compreensão se 
ainda não foi aplicado com esse público. (J5).

Sugiro que defina o grau de deficiência intelec-
tual para adequar a linguagem. (J6).

Alguns especialistas apresentaram propostas 
para a inclusão de temas como métodos con-
traceptivos e prevenção de IST, e a inclusão dos 
serviços de saúde como referência na rede de 
cuidados e espaços de assistência. Os juízes 15 e 
21 trouxeram à tona a importância de reflexões 
sobre aspectos relacionados ao consentimento 
na deficiência intelectual, a não culpabilização 
da vítima de abuso, a possibilidade do prazer na 
situação de abuso e a importância do autoconhe-
cimento. 

Toques que são permitidos, autoconhecimento, 
sexualidade presente e toques que não são permiti-
dos a própria adolescente também fazer no outro. 
O toque do próprio namorado Edu, pode ser um 
toque ruim se não for consentido. (J21).

Houve também proposições de melhorias, 
sem comprometimento com a validação obtida, 

nas ilustrações do material para a aprimorar o de-
sign, a interatividade e o foco, de forma a poten-
cializar para a assimilação da mensagem visual. 

No item 2.9 me coloco parcial pois há caixas de 
texto que achei de baixo contraste, como nas pági-
nas 17 e 20. (J16).

Todos os materiais de apoio também foram 
avaliados em suas especificidades e objetivos, e 
tiveram um índice de validade de conteúdo con-
cordante, livreto (IVC 1), bonecos (IVC 1) e ví-
deo (IVC 0,99), como mostra a Tabela 2.

Os juízes evidenciaram a importância dos 
materiais de apoio para que a TE atenda a sua 
finalidade, destacando a potencialização do al-
cance com a utilização de dois canais de comu-
nicação (livreto e vídeo).  Ocorreu a discordância 
de apenas um juiz que considerou o vídeo des-
necessário. 

Muito bom ter dois materiais de apoio, são bem 
complementares. O escrito impresso tem mais in-
formações e fundamentação, já o vídeo fica mais 
interativo, atinge um público maior. (J3). 

Em relação ao livreto, foram dadas sugestões 
para uma linguagem mais simples e objetiva, 
pensando em atingir mediadores de diferentes ní-
veis de escolaridade. 

Considero apropriado para os profissionais. 
Para os pais/familiares talvez necessite de ajustes 
considerando a amplitude de perfis e níveis de es-
colaridade. (J22).

Por fim, os juízes ressaltaram as contribuições 
dos bonecos para a ação educativa, principalmen-
te no que se refere à introdução de maior ludici-
dade e incentivo à participação. 

A presença dos bonecos favorece a informação 
contextualizada com o uso do objeto concreto, o que 
pode auxiliar a compreensão e a expressão. (J5).

Discussão 

Os resultados indicam que a TE, “Abuso não 
vai rolar” foi validada com elevado índice geral 
de concordância, uma vez que todos os itens e 
domínios avaliados - objetivos, estrutura e apa-
rência, relevância -, obtiveram o IVC superior a 
0,95. Esta concordância foi balizada pelos dados 
qualitativos apresentados neste estudo. 

As tecnologias têm a finalidade de facilitar o 
processo educacional formal e informal, conju-
gando teoria e prática, conhecimentos e saberes. 
Podem ser artefatos, recursos, processos, utiliza-
dos nas ações educacionais, que passam por pro-
cedimentos fundamentados e sistematizados de 
construção e validação21.
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tabela 2. Índices de validade do livreto de apoio, dos bonecos e do vídeo explicativo.

itens c cP DP D NA iVc

livreto

Orienta de forma satisfatória para a utilização da tecnologia educacional 23 2 - - - 1

A linguagem está apropriada 23 2 - - - 1

Contém as informações necessárias 22 3 - - - 1

É um material relevante na composição da tecnologia educacional 25 - - - - 1

IVC Total 1

Bonecos

Facilitam o processo de ensino- aprendizagem para a prevenção do abuso 
sexual

23 - - - 2 1

A concepção e apresentação dos bonecos contribui para o ensino-
aprendizagem e a exploração

23 - - - 2 1

Despertam o interesse e a motivação 23 - - - 2 1

São recursos relevantes na composição da tecnologia educacional 23 - - - 2 1

IVC Total 1

Vídeo

Orienta de forma satisfatória para a utilização da tecnologia educacional 23 - - - 2 1

A linguagem está apropriada 22 1 - - 2 1

Contém as informações necessárias 23 - - - 2 1

É um material relevante na composição da tecnologia educacional 22 - - 1 2 0,96

IVC Total 0,99
Fonte: Elaborada pelas autoras.

A validação é um dos mecanismos para o de-
senvolvimento de materiais eficazes, pois avalia 
se estes atingiram seus objetivos e metas, se são 
acessíveis e apropriados ao público-alvo, o quan-
to são significativos para a área de intervenção e 
sua aplicabilidade18. A diversidade de olhares no 
momento de validação, conforme observada no 
presente estudo, é relevante e favorável para a 
construção de um material mais completo e efe-
tivo21,22. Neste sentido, observou-se que mesmo a 
versão apresentada aos juízes considerada válida, 
estes realizaram críticas construtivas para o apri-
moramento da TE, que serão discutidas aqui e 
consideradas na versão final. 

Em relação aos domínios objetivo e relevância, 
os juízes destacaram consensualmente que a tec-
nologia atinge os seus propósitos, por apresentar 
o potencial em contribuir no processo educati-
vo para a identificação de situações de risco e na 
busca de comportamentos autoprotetivos.

Considerando que as jovens com DI são mais 
vulneráveis ao abuso sexual e às potenciais con-
sequências negativas dessa violência, propostas 
educacionais que trabalhem o desenvolvimento 
de atitudes de autoproteção e de identificação de 
situações de risco e de violência são relevantes e 
necessárias7,23,24.

Identificou-se que em alguns países existem 
programas e recursos específicos para a educação 
sexual de pessoas com DI25. Contudo, a literatura 
indica a necessidade de adequação desses mate-
riais, da sensibilização da sociedade para a sexua-
lidade das pessoas com DI, da inclusão e do apri-
moramento dos programas de educação sexual 
nos currículos escolares e da capacitação dos pro-
fissionais e familiares8,23. No Brasil, a educação se-
xual de jovens com DI ainda é muito incipiente. 
Há falta de recursos, de profissionais capacitados 
e da adesão familiar, além dos tabus sociais que 
ainda perduram e dificultam essa prática.

O conhecimento sobre a escassez de mate-
riais educativos adequados para jovens com DI 
fez com que os participantes ressaltassem a ca-
racterística inovadora da TE e sua relevância para 
o campo. No entanto, corroborando com alguns 
juízes, compreende-se que é necessário fazer res-
salvas quanto às possibilidades de abrangência 
e generalização dos conhecimentos construídos 
com a utilização da TE, considerando não só a di-
versidade humana, incluindo os diferentes níveis 
cognitivos, mas também as situações vivenciadas 
em diferentes contextos de vida. 

Reflete-se que a compreensão das jovens com 
DI sobre as questões da sexualidade não está rela-



2802
N

ób
re

ga
 K

B
G

 e
t a

l.

cionada apenas as dificuldades cognitivas, mas a 
influências sociais, culturais, históricas, de como 
essa adolescente é percebida pela família e no seu 
meio social26,27. Assim, o direito a receber edu-
cação sexual é para todas, sendo importante de-
senvolver estratégias que alcancem a diversidade 
deste grupo. 

Neste sentido, uma das estratégias utilizadas 
na TE foi a indicação para que seja utilizada em 
grupo, tendo em vista as possibilidades de inte-
ração social e aprendizagens. Conforme destaca 
Vygostky28, o homem deve ser entendido me-
diante as relações que estabelece em sociedade, 
sendo sujeito de transformação de si e do mun-
do. O autor valorizava as habilidades da pessoa 
com deficiência por acreditar que formam a base 
para a aprendizagem e para o desenvolvimento. 
Assim, acredita-se que as dificuldades cognitivas 
podem ser “compensadas” com ricas experiên-
cias de interação social. Para o autor, [...] lo que 
es imposible en el plano del desarrollo individual, 
se torna posible en el plano del desarrollo social. 
(p.247). Assim, jovens com mais habilidades po-
dem colaborar para a aprendizagem daquelas 
com mais dificuldade e esse processo será bené-
fico para ambas. 

Além disso, considerando a diversidade dos 
níveis de comprometimento pela DI e os dife-
rentes perfis sociais associados a esta condição, 
a TE foi elaborada de forma a possibilitar que o 
mediador gradue as informações no que tange a 
sua complexidade, manejando a ação educativa, 
oferecendo os estímulos adequados e maximi-
zando as habilidades. Conforme destaca Dey et 
al.29 a partir do conhecimento prévio trazido pelo 
aprendiz sobre o tema, o processo de mediação 
deve construir novos conhecimentos, como se 
fosse um andaime, fornecendo um alicerce para 
a pessoa com DI alcançar outros patamares de 
aprendizagem. 

Um último ponto em relação aos objetivos e 
relevância da TE, alguns juízes especialistas su-
geriram, e será acatado na continuidade desta 
pesquisa, a realização da validação com o pú-
blico-alvo: pais, profissionais que atuam com as 
adolescentes e as próprias adolescentes com DI. 
Contudo, é relevante ressaltar que a tecnologia 
em foco foi gestada (primeira fase - diagnóstico) 
a partir da escuta desse público, o que amplifi-
ca, de forma significativa, a possibilidade de que 
seja também validada por estes, corroborando a 
avaliação dos juízes com ampla experiência no 
campo em discussão. 

No que tange ao domínio da estrutura e apre-
sentação, foram realizadas sugestões e reflexões 

para o aprimoramento relacionadas às ilustra-
ções e ampliação do conteúdo temático do livro. 
Quanto às ilustrações, identificou-se sugestões 
para potencializar a aprendizagem, a congruên-
cia destas com o conteúdo do texto e a identifica-
ção das adolescentes com as histórias propostas. 

Acredita-se que as imagens contribuem para 
a aprendizagem, uma vez que o público-alvo fica 
mais interessado e motivado pelas informações. 
Na construção do material, buscou-se a apre-
sentação de imagens que fossem representativas 
e significativas para jovens com DI. Contudo, é 
importante observar que as informações visuais 
estão implicadas em convenções ligadas a cultu-
ra, sendo necessário avaliar o processo de signi-
ficação que cada adolescente dará às ilustrações 
do livro a fim de potencializar o processo edu-
cativo30. 

Em relação às sugestões de conteúdo na TE, 
argumenta-se que na educação sexual existem di-
versas temáticas que devem ser abordadas com as 
jovens com DI. Diante da complexidade de infor-
mações que envolve cada assunto, é preciso haver 
um direcionamento do material educativo para 
que não seja extenso e tenha sua usabilidade pre-
judicada. Este direcionamento foi norteado pelos 
dados obtidos nas etapas precedentes à validação 
que geraram a TE em foco. 

No entanto, considera-se que algumas inclu-
sões ou ajustes temáticos, sugeridos pelos juízes, 
precisam ser discutidas e incorporadas à TE. 
Uma delas, refere-se à necessidade de abordar a 
questão do consentimento, pertinente a todos os 
públicos, no campo da sexualidade. 

A capacidade de consentir uma relação afeti-
va ou sexual das pessoas com DI pode ser exerci-
tada através da educação sexual, com a aquisição 
de conhecimentos e habilidades para a autopro-
teção e para poder fazer escolhas conscientes. O 
importante é não interditar, mas possibilitar a 
tomada de decisão de forma apoiada. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência31 refere que seja reconhecido o 
direito das pessoas com deficiência, em idade de 
contrair matrimônio, de casar-se e estabelecer fa-
mília, com base no livre e pleno consentimento dos 
pretendentes. Contudo, a materialização desse 
novo paradigma ainda é um desafio. A deficiên-
cia continua a ser vinculada à incapacidade e de-
pendência. Portanto, é preciso ocorrer também 
uma mudança na forma com que são vistos, ou 
seja, como pessoas, com direitos e deveres, que 
precisam ser respeitadas e empoderadas para se 
apropriarem do seu potencial decisório e de au-
togestão32. 
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Diante disso, observou-se a importância de se 
deixar esta questão mais explícita no livro, atra-
vés de ajustes nas ilustrações e no conteúdo, que 
destaquem que o toque do namorado também 
poderia não ser agradável e que a adolescente 
tem autonomia para não consentir. Ainda em re-
lação ao toque, concorda-se com a necessidade de 
abordagem dos processos de autoconhecimento 
e masturbação na tecnologia em discussão. 

Outro ponto destacado por alguns juízes, e 
que resultarão em alterações no material, se re-
fere a ajustes que possibilitem reforçar a possibi-
lidade de ocorrência das situações de abuso por 
alguém conhecido pelas adolescentes. 

É reconhecido que as jovens com deficiência 
são mais expostas a violências, inclusive ao abuso 
sexual10,11,26. Algumas delas estão fora da escola e 
pessoas de seu convívio podem aproveitar a opor-
tunidade para abusar sexualmente. Além disso, as 
jovens podem ter dificuldade de compreender e 
comunicar o fato ocorrido, assim como ter medo 
do abandono e perda do lar. Muitas nem sabem 
que têm o direito de negar um comportamento 
abusivo por não receberem educação sexual e 
pelo estigma da incapacidade, são desacreditadas 
quando são confrontadas, gerando reincidência 
do abuso. Além de tudo, são mulheres, havendo 
uma intersecção de vulnerabilidades, em que o 
gênero feminino tem um histórico de discrimi-
nação e desvantagens que, sobrepostas, aumen-
tam os riscos de abuso sexual25.  

Outra reflexão trazida pelos juízes se refere 
à importância de não restringir a compreensão 
do abuso como situações nas quais se associam a 
dor física. O sentido do abuso sexual é diferente 
para cada pessoa, dependendo das suas experi-
ências e vivências. A tendência social é colocar o 
abusador no lugar de “monstro” (com uma ima-
gem negativa), mas a vítima pode não o perceber 
dessa maneira33. 

Além disso, a relação de dependência de cui-
dados das pessoas com deficiência lhes imprime 
a ideia de que o seu corpo pode ser manuseado 
por cuidadores, inclusive, para aquelas que são 
institucionalizadas, fazendo com que fiquem 
mais vulneráveis às situações de violência sexual. 
As vítimas criam uma ideação do cuidador como 
alguém que lhes proporciona zelo e proteção, ge-
rando uma confusão de sentimentos entre cuida-
do, carinho e abuso, que dificultam a identifica-
ção e revelação da violência34. 

Dessa forma, percebe-se a necessidade da 
educação sexual de forma acessível para que as 
jovens com DI tenham acesso à informação, de-
senvolvam habilidades de comunicação e apren-

dam estratégias de proteção para uma vida segura 
e plena12. Para isso, as práticas de educação sexual 
precisam ampliar suas propostas de intervenção 
para além de serem informativas, serem forma-
tivas, no sentido de fortalecer essas adolescentes 
enquanto pessoas.

Nestes aspectos, serão realizados ajustes na 
tecnologia para ampliar a compreensão de que 
nem todo abuso sexual provoca dano físico ou 
dor. Reitera-se que a TE proposta aborda as pos-
sibilidades de sedução, como a oferta de carona e 
de guloseimas, enquanto situações de risco para 
abuso sexual.  

Corrobora-se com a preocupação de alguns 
juízes quanto a importância de se desconstruir, 
no processo educativo, a culpabilização da víti-
ma pelo abuso. Nesse sentido, será feito ajuste de 
um trecho considerado ambíguo para enfatizar 
que a culpa não é da adolescente. O sentimento 
de culpa constitui-se em uma das barreiras para 
a denúncia dos casos de abusos sexuais. Diante 
de uma sociedade misógina, patriarcal e discri-
minatória, as mulheres vítimas de abuso sexual, 
muitas vezes, são culpabilizadas e/ou se sentem 
culpadas35. Portanto, deve-se enfatizar que a víti-
ma em sentido algum deve ser vista como culpa-
da e colocar, veementemente, a responsabilidade 
no agressor. 

Uma última sugestão seria a ideia de destacar 
e ampliar a rede de apoio para os casos em que, 
durante a utilização do material, se identifique si-
tuações de abuso. Considerando o cuidado pau-
tado na articulação intrassetorial e intersetorial 
dos diversos sistemas (saúde, assistência social, 
educação, proteção e defesa)36, serão adicionadas 
mais referências nos materiais de apoio para que 
se potencialize o acesso a esta rede de proteção. 

No que se refere ao material de apoio, houve 
concordância quanto a necessidade, importân-
cia e relevância destes, tanto em forma de vídeo 
quanto impresso, para uma melhor apropriação 
do tema e para a condução do processo educativo 
com a tecnologia. 

Considerando o despreparo e a necessidade 
de maior informação dos mediadores, pais ou 
mesmo os profissionais, a utilização de materiais 
de apoio pode contribuir para o conhecimento 
e fornecer subsídios no processo educativo. A 
existência de dois materiais de apoio adveio jus-
tamente da necessidade de abranger diferentes 
formas de interagir com os mediadores, sendo 
o livreto mais denso e fundamentado, enquanto 
o vídeo oferece uma linguagem mais informal e 
prática. A ideia com a disponibilização do vídeo, 
congruente com outros estudos que discutem 
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essa ferramenta educativa37, é apresentar a TE de 
maneira mais rápida, objetiva e acessível, princi-
palmente, para os mediadores com dificuldade 
de leitura. 

Os bonecos sexualizados também foram con-
siderados pelos juízes como relevantes e adequa-
dos para a educação sexual das jovens com DI. 
Esta percepção é corroborada por estudos que 
defendem que as TE devem possibilitar experi-
ências mais realistas e concretas, com diversidade 
de recursos e estímulos multissensoriais, mode-
los representativos e autoexpressivos, ensaios e 
problematização, têm se mostrado efetivas, no 
processo de ensino-aprendizagem de pessoas 
com DI23,24. 

considerações finais 

A TE “Abuso não vai rolar” foi validada pelos ju-
ízes especialistas em relação aos seus objetivos, 
relevância, estrutura e apresentação. Os partici-
pantes avaliaram que a TE proposta irá colaborar 
com pais e profissionais na educação sexual das 
jovens com DI. Elucidaram que o material tem 
potencial para ser referência técnico-científica na 
área da sexualidade e violência para jovens com 

DI, podendo ser utilizado em serviços assisten-
ciais e educacionais.

Ressalta-se a importância do envolvimento 
do mediador - pais e profissionais - no processo 
educacional. Há a necessidade de sensibilização e 
motivação para utilizar a TE a partir do que é su-
gerido nos materiais de apoio, adaptando a cada 
realidade e demandas das adolescentes, que tam-
bém são participantes ativas no processo. 

Apesar da participação fundamental do 
público-alvo e suas colaborações na primeira fase 
(diagnóstico) da pesquisa é reconhecida a neces-
sidade de validação da TE desenvolvida com as 
adolescentes, pais e profissionais, portanto, uma 
limitação do presente estudo. No entanto, este 
processo encontra-se em execução, e os resulta-
dos serão apresentados em publicação futura.

Espera-se que este estudo possa inspirar ou-
tros profissionais para o desenvolvimento de tec-
nologias educacionais e sua validação, contribuir 
para a emancipação das pessoas com deficiência 
e promoção de direitos, estimular a educação 
sexual e prevenir o abuso sexual, alertar sobre a 
maior ocorrência dessa violência em pessoas vul-
neráveis, especialmente, as jovens com deficiên-
cia intelectual, além de ampliar o conhecimento 
científico e a difusão sobre o tema da sexualidade. 
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